
MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

PROCESSO SEI Nº 14303/2022-71

TERMO  DE  CONTRATO  Nº  1/2023
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  AQUISIÇÃO
COM  INSTALAÇÃO DE PERSIANAS,
TIPO  ROLÔ;  DE  PELÍCULA
INSULFILM  E  TOLDO,  PARA
ATENDER  AO  MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA,
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O(A)
FUNDO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
-  FUEMP/RR  E  A  EMPRESA  G  R
LOBATO – ME.

O  FUNDO  ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  RORAIMA  -  FUEMP/RR,  neste  ato
denominado CONTRATANTE,  com sede na Av.  Santos  Dumont,  nº 710,  São Pedro – Boa Vista/RR,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 07.078.552/0001-61, representado(a) pela Procuradora-Geral de JusƟça,
JANAÍNA CARNEIRO COSTA, e de outro lado, a empresa G R LOBATO – ME, inscrita no CNPJ sob o nº
31.734.960/0001-09,  estabelecida  no  endereço  Av.  Décima  Oitava,  1462  –  Marabaixo  III,  CEP
68.909-857, localizada temporariamente na Av. 02, 1504, Marabaixo I, CEP 68.909-875, Macapá - AP,
neste ato denominada CONTRATADA, representada por GREYCEANE RODRIGUES LOBATO, Cédula de
IdenƟdade CPF nº 757.018.202- 20, resolvem celebrar o presente CONTRATO, instruído pelo Processo
AdministraƟvo SEI nº 19.26.1000000.0014303/2022-71, originado no Pregão Eletrônico nº 3/2022 -
SRP (SEI nº 19.26.1000000.0012357/2021-11), mediante as cláusulas e condições que  seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para aquisição com instalação
de  persianas,  Ɵpo  rolô  para  atender  as  Promotorias  de  JusƟça  de  Caracaraí  e  Rorainópolis,  do
Ministério  Público  do  Estado  de  Roraima,  conforme  quanƟdades   constantes  no  Processo  SEI  nº
19.26.1000000.0014303/2022-71 e especificações técnicas descritas no Termo de Referência (Anexo I
do Edital), Proposta Comercial apresentada no Pregão Eletrônico nº 3/2022 – SRP e Ata de Registro de
Preços nº 9/2022.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, com plena
validade, salvo naquilo que por este Contrato tenha sido modificado, os seguintes documentos:
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a) EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2022 - SRP E ANEXOS;

b) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 9/2022.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1.  O  valor  global  da  presente  contratação  perfaz  a  importância  de  R$  14.541,05  (quatorze  mil
quinhentos e quarenta e um reais e cinco centavos), já inclusos todos os impostos, taxas, tributos,
fretes, contribuições e despesas diretas e indiretas necessárias, cujo preço foi aquele discriminado
pela Contratada em sua proposta.

3.2.  As  despesas  decorrentes  da  presente  aquisição  deverão  ser  empenhadas  na  Classificação
Funcional  ProgramáƟca  03.062.004.2249,  Categoria  Econômica  e  Elemento  de  Despesa  4490,
Subelemento 41, Fonte 301, onde existem recursos orçamentários disponíveis.

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Além das obrigações previstas no Edital e Termo de Referência, caberá a CONTRATANTE:

4.1.1.  Vetar  o  emprego  de  qualquer  produto  que  considerar  incompaơvel  com  as  especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo, danificar seus bens
patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores.

4.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, prazo de até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da
fatura, por meio de ordem bancária, creditada em conta corrente da Contratada.

4.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administraƟvas regulamentares e contratuais cabíveis.

4.1.4. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de Bens de acordo com os critérios estabelecidos
neste instrumento.

4.1.5. Receber o produto entregue pela CONTRATADA, que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO.

4.1.6. Recusar com a devida jusƟficaƟva qualquer material entregue fora das especificações constantes
na proposta da CONTRATADA.

4.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura emiƟda pela CONTRATADA dentro dos
prazos preestabelecidos em Contrato.

4.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento do
produto.

4.1.9.  Atentar  para  que,  durante  a  vigência  de  Contrato,  sejam  manƟdas  todas  as  condições  de
habilitação  e  qualificação  por  parte  da  CONTRATADA,  bem  como  para  que  seja  manƟda  a  sua
compaƟbilidade com as obrigações assumidas.

4.1.10.  Prestar esclarecimentos perƟnentes ao objeto do Contrato que venham a ser formalmente
solicitados pela CONTRATADA.

4.1.11. InsƟtuir o Gestor do Contrato da CONTRATANTE, com a obrigação de coordenar, supervisionar
e avaliar a execução do instrumento contratual.

4.1.12.  A  CONTRATANTE  designará,  dentre  os  integrantes  do  Departamento  de  Tecnologia  da
Informação, um Fiscal para executar a fiscalização do Contrato, o qual será responsável pelo registro,
por meio de relatório, de todas as ocorrências e deficiências verificadas, cuja cópia será encaminhada
à CONTRATADA, objeƟvando o imediato saneamento das irregularidades apontadas.

4.1.13. A CONTRATANTE providenciará, a sua conta, a publicação resumida do instrumento de contrato
na imprensa oficial,  que é condição indispensável  para sua eficácia em atendimento ao arƟgo 61,
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parágrafo único da Lei no 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Além das obrigações previstas no Edital, Termo de Referência e Proposta Comercial aceita, caberá
a CONTRATADA:

5.1.1.  Assumir  como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita
execução do objeto.

5.1.2.  Efetuar a  entrega do objeto em perfeitas condições,  conforme especificações,  prazo e  local
constantes no Termo de Referência,  acompanhado da respecƟva nota  fiscal,  na qual  constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanƟa ou validade.

5.1.3. Comunicar imediatamente ao Gestor do Contrato qualquer anormalidade verificada, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

5.1.4. Manter, durante a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.

5.1.5. Entregar o produto no local designado na Cláusula Sexta.

5.1.6. No caso de ocorrer dano em equipamento da CONTRATANTE causado por mal funcionamento
do produto fornecido pela  CONTRATADA,  todos os  custos  de reparo ou subsƟtuição,  correrão por
conta da empresa CONTRATADA.

5.1.7. Prestar,  por escrito,  as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATANTE, durante todo o período de vigência do contrato.

5.1.8. Informar à CONTRATANTE o nome do responsável técnico para atendimento às solicitações do
Gestor / Fiscal do Contrato.

5.1.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do contrato,
sem prévia autorização da CONTRATANTE.

5.1.10.  Manter  a  regularidade  jurídico-econômico-financeira  e  fiscal,  bem  como,  sua
qualificação técnica, durante toda a execução do Contrato.

5.2. A CONTRATADA deverá prestar serviços de garanƟa conforme estabelecido neste instrumento.

5.6. A CONTRATADA deverá apresentar Declaração, datada e assinada por seu representante legal, no
momento da assinatura do deste Contrato, de que disporá de profissionais devidamente capacitados
visando a  execução e  provimento dos serviços  relacionados no objeto  e  que cumprirá  a  garanƟa
estabelecida em Contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1. A parƟr do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, os
serviços deverão ser efetuados no prazo de entrega de 40 (quarenta) dias, prorrogáveis  por  mais
10 dias, mediante análise de jusƟficaƟva escrita pela CONTRATADA. Observando que a solicitação de
instalação dos serviços licitados serão executados por partes, em virtude de algumas edificações ainda
estarem em fase de construção.

6.2. A empresa CONTRATADA, deverá realizar os serviços de instalação do objeto deste contrato, após
contato com a Coordenação de Arquitetura e Engenharia - CAE/MPRR na Sede do MPRR, localizado
à  Av.  Santos  Dumont,  nº  710,  São  Pedro  -  Boa  Vista  -  CEP  69306-680,  através  do  e-mail
cae@mprr.mp.br ou nos telefones 095 - 3621 2923/3625.

6.3. No ato de entrega do produto, o Ministério Público de Roraima fornecerá à empresa CONTRATADA
um termo de recebimento provisório.
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6.4. Para o recebimento definiƟvo do produto além da verificação técnica, o Ministério Público de
Roraima fará uma análise detalhada, considerando os seguintes procedimentos:

6.4.1.  Verificação  da  originalidade  do  objeto,  junto  ao  fabricante:  se  o  produto  fornecido  foi
originalmente fabricado e homologado pelo fabricante. O contato será direto com o fabricante.

6.5. A CONTRATANTE recusará o produto caso os requisitos acima descritos não sejam atendidos.

6.6.  Caso  sejam verificados  pelo  Ministério  Público  de  Roraima quaisquer  problemas  no  produto
fornecido,  considerando  todas  as  exigências  deste  instrumento,  a  empresa  CONTRATADA  será
noƟficada para proceder à devida regularização, que deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias
corridos após o recebimento da noƟficação (que poderá ser feita por e-mail). Após deste prazo, caso
permaneça o problema, o produto será considerado “não aceito” e serão aplicadas as penalidades
devidas. Os mesmos prazos se aplicam ao prazo da garanƟa.

6.7. Nos termos dos arƟgos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto será recebido:

6.7.1.  Provisoriamente,  no  ato  da  entrega  do(s)  produto(s),  para  posterior  verificação  da
conformidade do material com as especificações do objeto licitado.

6.7.2. Não serão recebidos produtos provisória ou definiƟvamente:

6.7.2.1. item(ns) em quanƟdade inferior ao contratado;

6.7.2.2 item(ns) apresentando marca e modelo (se houver) diverso ao apresentado na proposta
de preços;

6.7.2.3 item(ns) apresentando especificações diversas do termo de referência.

6.7.3.  DefiniƟvamente,  em  até  10  (dez)  dias  úteis,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a
verificação  da  qualidade,  quanƟdade,  marca  e  modelo  (se  houver)  do  material  e,  consequente
aceitação.

6.8. A atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá a servidor(es) designado(s) pelo
Órgão para esse fim.

6.9. A nota fiscal somente será atestada quando da entrega total dos itens correspondente a nota de
empenho,

6.10. O(s) servidor(es) designado(s) pelo Órgão elaborará(ão) relatório circunstanciado para fins de
liberação do pagamento das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garanƟa.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA 

7.1.  A  CONTRATADA deverá  prestar  atendimento/suporte  via  telefone,  e-mail,  chat  ou  através  de
website, se for o caso, para demandas de manutenção correƟva em garanƟa ou esclarecimento de
dúvidas ou orientação, por técnicos devidamente qualificados, em dias úteis, das 08h às 18h (horário
local) e com SLA de atendimento de 8 (oito) horas.

7.2.  CONTRATADA dará  garanƟa de 90  (noventa)  dias  em relação aos  materiais  que compõem os
serviços licitados e que venham a apresentar problemas de funcionamento;

7.3. Todos os materiais devem ser de qualidade idônea, não sendo permiƟdo quaisquer deformidades
que venham a comprometer o desempenho do mesmo;

7.4. A CONTRATADA deverá garanƟr que os serviços objeto deste Contrato atenderão aos padrões de
qualidade implementados no mercado.

7.5. Deverá prestar, sem qualquer custo adicional, os serviços descritos no presente item, bem como
cumprir os prazos definidos, considerando todos os requisitos, componentes e acessórios solicitados e
os que porventura sejam fornecidos pela empresa contratada para suprir determinada funcionalidade.
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7.6.  Os  chamados  técnicos  serão  efetuados  por  telefone,  e-mail  ou  Internet  (através  do  site  do
fabricante, do CONTRATADA ou terceiro responsável pela manutenção do produto relacionado ao Lote
II), em dias úteis, das 8h às 18h (horário local) e com SLA de atendimento de 8 (oito) horas . Entende-
se por chamado técnico a solicitação de atendimento técnico correƟvo quando da ocorrência de:

7.6.1.  Quaisquer  alegações  por  parte  da  empresa  CONTRATADA  contra  instalações  (ambiente
inadequado, rede elétrica, etc) ou usuários (mau uso, etc.) do CONTRATANTE, devem ser comprovadas
tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos emiƟdos pelo fabricante do equipamento.
Não serão admiƟdas omissões baseadas em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência”
dos técnicos ou alegações baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for efetuado o laudo, e
esse  não  demonstrar  claramente  os  problemas  alegados,  a  CONTRATADA deve  prosseguir  com  o
atendimento dos chamados.

7.5.  O  atendimento  deve  observar  os  prazos,  contados  a  parƟr  da  data  e  hora  da  abertura  do
chamado, sendo a contagem interrompida durante os finais de semana e feriados. O descumprimento
do prazo citado sujeitará a empresa contratada a penalidade de multa.

8. CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

8.1.  O(s)  servidor(es)  designado(s)  pelo  Órgão  elaborá(ão)  relatório  circunstanciado  para  fins  de
liberação do pagamento das Notas/Faturas e contagem do início do prazo de garanƟa.

8.2. A nota fiscal somente será atestada quando da entrega total dos itens correspondente a Nota de
Empenho. 

8.3. Estando corretamente elaborada a(s) Nota(s) Fiscal(is) esta(s) será(ão) recebida(s) definiƟvamente
e seguirá para pagamento.

8.4. O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis contados do atesto da fatura, por meio de
ordem bancária, creditada em conta corrente da Contratada.

8.5. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho,
números do Banco, Agência e Conta-Corrente da Contratada, descrição do objeto, além das devidas
conferências e atestes por parte da Fiscalização.

8.6. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas obrigações e responsabilidades vinculadas à
entrega do objeto.

8.7.  Consoante  o  arƟgo  45  da  Lei  nº  9.784/1999,  a  Administração  Pública  poderá,  sem a  prévia
manifestação do interessado, moƟvadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de diİcil ou
impossível reparação.

8.8.  A CONTRATANTE pode deduzir  do montante a pagar os valores correspondentes a multas  ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

8.9.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido
de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos  moratórios  devidos  pela
CONTRATANTE,  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao  efeƟvo  pagamento  da  nota
fiscal/fatura, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
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I  =  Índice  de  compensação financeira  =  0,00016438,  assim apurado:  I  =  i  365 I  =  6/100  365 I  =
0,00016438 i = taxa percentual anual no valor de 6%.

8.10. Após o devido processamento, os pagamentos serão creditados por meio de Ordem Bancária
contra o Banco do Brasil S/A, em qualquer enƟdade bancária indicada na proposta, devendo para isto
ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta-corrente em que deverá ser
efeƟvado o crédito, o qual ocorrerá, após a aceitação e o atesto das Notas Fiscais.

8.11.  Não haverá, em hipótese alguma, antecipações de pagamentos.

8.12.  Não caberá, a qualquer pretexto, reajustamento nos preços ofertados pela contratada, salvo nos
casos previstos no art. 65 da lei 8666/1993.

8.13.  Além do pagamento pela aquisição do objeto do presente contrato, nenhum outro pagamento à
CONTRATADA será devido pela  CONTRATANTE durante a vigência do presente instrumento,  e será
realizado nos termos previstos no Edital. 

8.14. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA na pendência de qualquer uma das situações
abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

a) Atestação de conformidade da entrega dos bens e serviços;

b) Cumprimento das obrigações assumidas. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

110.1. O presente Contrato terá sua vigência pelo prazo de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura,
podendo  ser  prorrogado  e/ou  adiƟvado  por  inciaƟva  das  partes  desde  que  conveniente  ao
CONTRATANTE, nos termos da Lei nº 8.666/1993.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste Contrato serão exercidos por
meio de um representante, denominado Fiscal, e um subsƟtuto, designados pela CONTRATANTE, aos
quais  competem  acompanhar,  fiscalizar,  conferir  e  avaliar  a  execução,  bem  como  dirimir  e
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à
regularização  das  faltas,  falhas,  problemas  ou  defeitos  observados,  dando  ciência  de  tudo  à
CONTRATADA, conforme determina o art. 67 da Lei no 8.666/1993 e suas alterações.

10.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pelo correto fornecimento do
produto contratado, a CONTRATANTE reserva-se ao direito de, sem restringir  de qualquer forma a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.

10.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente, e dentro do prazo esƟpulado, quaisquer exigências
do Fiscal ou do subsƟtuto, inerente ao produto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus
extra  para  a  CONTRATANTE,  não  implicando  essa  aƟvidade  de  acompanhamento  e  fiscalização
qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação
ao produto contratado, inclusive perante terceiros, respondendo por qualquer falta, falha, problema,
irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato.

10.4.  A  aƟvidade  de  fiscalização  não  resultará,  tampouco,  e  em  nenhuma  hipótese,  em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos ou assistentes.

10.5.  As  decisões  e  providências  que  ultrapassem  a  competência  do  Fiscal  do  contrato  serão
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas convenientes,
consoante o disposto no § 2o do art. 67 da Lei no. 8.666/93.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

11.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas jusƟficaƟvas.

11.2. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato pode ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no ArƟgo
65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

11.3. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários.

11.4.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

12.1. Com fundamento na Lei 8.666/1993, arƟgo 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 49 do Decreto nº
10.024/2019, a Contratada está sujeita, em caso de descumprimento a penalidades.

12.2. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será
descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, garanƟda a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais, o FORNECEDOR que:

12.2.1. Apresentar documentação falsa;

12.2.2. Fraudar na execução do contrato;

12.2.3. Comportar-se de modo inidôneo;

12.2.4. Cometer fraude fiscal; e

12.2.5. Fizer declaração falsa.

12.3.  As sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 serão cominadas na forma abaixo
estabelecida:

a)  Não  reƟrar  a  nota  de  empenho,
deixar de assinar o contrato.

a.  Impedimento de licitar  com o Ministério  Público  do
Estado de Roraima pelo período de 2 (dois) anos.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

b)  Entregar  o  objeto  fora  do  prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgual três por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada  a  30  (trinta)  dias.  Após  o  trigésimo  dia  e  a
critério  da  Administração,  poderá  ser  considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

c)  Não  efetuar  a  troca  do  objeto,
quando noƟficado.

a.  Impedimento de licitar  com o Ministério  Público  do
Estado de Roraima pelo período de 1 (um) ano.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.
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d) SubsƟtuir  o objeto fora  do prazo
estabelecido.

a. Multa de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada  a  30  (trinta)  dias.  Após  o  trigésimo  dia  e  a
critério  da  Administração,  poderá  ser  considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

e) Fizer declaração falsa.

a.  Impedimento de licitar  com o Ministério  Público  do
Estado de Roraima pelo período de 2 (dois) anos.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

f) Apresentar documentação falsa.

a. Impedimento de licitar  com a Administração Pública
pelo período de 5 (cinco) anos.

b.  Multa  de  15%  (trinta  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.

g) Cometer fraude fiscal.

a. Impedimento de licitar  com a Administração Pública
pelo período de 05 (cinco) anos.

b.  Multa  de  15%  (trinta  por  cento)  do  valor  do
contrato/nota de empenho.

c. Comunicar ao Ministério Público.

h)  Deixar  de  executar  qualquer
obrigação  pactuada  ou  prevista  em
lei e no edital do pregão eletrônico,
em  que  não  se  comine  outra
penalidade.

a.  Multa  de  0,5%  (meio  por  cento)  por  dia  de  atraso,
aplicada  sobre  o  valor  do  contrato/nota  de  empenho,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério
da  Administração,  poderá  ser  considerada  inexecução
total ou parcial do objeto.

i) Inexecução total.

a.  Impedimento de licitar  com o Ministério  Público  do
Estado de Roraima pelo período de 2 (dois) anos.

b.  Multa  de  15%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do
contrato/nota de empenho.

j) Inexecução parcial do objeto.

a.  Impedimento de licitar  com o Ministério  Público  do
Estado de Roraima pelo período de 01 (ano) ano.

b.  Multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
correspondente a parte não executada.

12.4. As multas previstas neste instrumento, que são independentes e acumuláveis, serão descontadas
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração que não poderão ser superiores ao valor
contratado.

12.5. O MPRR somente deixará de aplicar eventual sanção caso seja demonstrada a ocorrência de
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quaisquer das circunstâncias previstas no §1º do art. 57, da Lei nº 8.666/93.

12.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada
que:

12.6.1.  Tenha  sofrido  condenação  definiƟva  por  praƟcar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos.

12.6.2. Tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação.

12.6.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praƟcados.

13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraƟvo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.8.  A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educaƟvo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e CEIS, quando for o caso.

12.10. A penalidade Declaração de Inidoneidade é de competência exclusiva da Procuradoria-Geral de
JusƟça  do  Estado  de  Roraima,  e  será  processada  em  procedimento  apartado,  assegurando  ao
interessado o contraditório e ampla defesa, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

12.11.  As  multas  e  outras  sanções  aplicadas  só  poderão  ser  relevadas  moƟvadamente  e  por
conveniência administraƟva, mediante ato da autoridade competente, devidamente jusƟficado.

12.12. A(s) multa(s) deverá(ao) ser recolhida(s) no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da(s) comunicação (ões) enviada (s) pela Administração deste Órgão Ministerial.

12.13. O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente em favor do licitante
vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada
na forma da lei.

12.14.  Suspensão temporária do direito de parƟcipar de licitação e impedimento de contratar com o
Órgão emissor do pedido, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

12.15. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

12.16. As sanções previstas neste edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma
isolada ou cumulaƟvamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

13.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arƟgos
77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

13.2. A rescisão deste contrato pode ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I
a XII e XVII do arƟgo 78 da Lei mencionada, noƟficando-se a CONTRATADA com a antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

b)  consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida  a  termo  no  processo,  desde  que  haja
conveniência para a CONTRATANTE; c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
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13.3.  A  rescisão  administraƟva  ou  consensual  deve  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente.

13.4.  Os  casos  de rescisão contratual  devem ser  formalmente moƟvados  nos  autos  do  processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

14.1.  Os  empregados  e  prepostos  da  CONTRATADA  não  terão  vínculo  empregaơcio  com  a
CONTRATANTE, correndo por conta da CONTRATADA todas as obrigações decorrentes da legislação
trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar nas épocas devidas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1. O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Oficial do Estado - DOE, em
conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

16.1. Fica eleito pelas partes o Foro de Boa Vista – Estado de Roraima para dirimir quaisquer dúvidas
decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 
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